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RESUMO: o objetivo deste trabalho é apresentar a emergência de temas como identidade 
e diferença como questões políticas, trazendo à reflexão as implicações que tal mudança po­
de acarretar. Assim, partindo da apresentação de contextos históricos, sociais e políticos 
que levaram ao que Woodward (2000J chama de "crise de identidade", pretende-se mos­
trar a relevância de tais temas no cenário político e algumas reflexões acerca de suas limi­
tações e perigos, tendo como base as análises de Pierucci (1999), Montero (1999) e Zaluar 
(1997). 

Identidade e diferença: 
emergência na arena política 
A construção da identidade e da diferença en­

volve processos simbólicos (a identidade é mar­
cada por meio de símbolos, como a linguagem, 
por exemplo), sociais (antecedentes históricos 
e relações sociais) e psíquicos (emergindo em si­
tuações de crise, conflito e contestação). 

Fala-se que a identidade é relaciona!, porque 
ela se dá na relação com a diferença, ou seja, a 
"identidade-eu" depende, para existir, da "iden­
tidade-outro". Isso traz à discussão o fato de 
que a marcação da identidade e da diferença en­
volve sistemas de representação/classificação 
que definem "quem sou eu"/"quem é o outro" ,ou 
que incluem/excluem. 

Inicialmente não haveria problema em tal clas­
sificação, já que ele é a base da marcação da 
identidade e da diferença. Porém, o sistema de 
classificação a que recorre-se geralmente é o 
sistema binário, que polariza as diferenças e 

que envolve assimetrias de poder, devido à hie­
rarquização dos termos: 

"Uma característica comum à maioria dos sis­
temas de pensamento parece ser, portanto, 
um compromisso tom os dualismos pelos qua­
is a diferença se expressa em termos de opo­
sições cristalinas - natureza/cultura, cor­
po/mente, paixão/razão. As autoras e os au­
tores que criticam a oposição binária argu­
mentam, entretanto, que os termos em oposi­
ção recebem uma importância diferencial, de 
forma que um dos elementos da dicotomia é 
sempre mais valorizado ou mais forte que ou­
tro"(Woodward, 2000, 50J. 
"Na disputa pela identidade está envolvida 
uma disputa mais ampla por outros recursos · 
simbólicos e materiais da sociedade. A afirma­
ção da identidade e a enunciação da diferença 
traduzem o desejo de diferentes grupos socia­
is, assimetricamente situados, de garantir o 
acesso privilegiado aos bens sociais. A identi-
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dade e a diferença estão, pois, em estreita co­
nexão com as relações de poder". (Silva, 
2000, 81J. 
Dessa forma, a afirmação da identidade e da 

diferen-ça se baseia em relações de poder por­
que o processo de classificação envolve a hie­
rarquização e a distribuição diferencial de poder 
en~re os termos classificados. Essa relação de­
sigual faz com que a identidade subjugada se mo­
bilize contra a identidade hegemônica, comvis­
tas a alterar seu status em tal relação, consti­
tuindo, pois, um conflito político. 

Como se viu, os processos de identificação e 
de diferenciação encerram relações ·de poder e 
disputas por recursos materiais e simbólicos. É 
possível afirmar, então, que a identidade e a dife­
rença são formas de organização política locali­
zadas no âmbito da cultura. Ao contrário do que 
os teóricos marxistas consideravam, a esfera 
da cultura e a identidade não são aspectos ideo­
lógicos ou secundários do' conflito fundamental 
nas sociedades r;:apitalistas, o conflito de clas­
ses, o qual daria origem§! formas de reivindica­
ção verdadeiramente políticas; são também for­
mas de mobilização política e 'de resistência, ain­
da que baseadas em aspectos culturais. 

A emergência da identidade como questão po­
lítica é marcada por várias mudanças econômi­
cas, sociais, históricas e .relativas aos movi­
mentos políticos. Woodward (2000J considera 
que o processo de globalização e as mudanças 
r,as relações de produção e consumo dele de­
correntes. contribuem para a formação de no­
vas identidades, seja pela tendência à homoge­
neização (produção de "consumidores globais") 
e pelo distanciamento com relação àcomunida­
de/cul~ura locais, seja pelos movimentos de re­
sistência e reafirmação das identidades nacio­
nais e locais. A migração também produz novas 
identidades plurais, mas também origina identi­
dades contestadas e desigualdade .. 

O colapso da ex-URSS resultou no ressurgi­
mento de identidades étnicas, religiosas e naci-. 
anais, supostamente perdidas, devido à homo­
geneizaçã.o imposta aos países do Leste euro­
peu. Também a Europa pós-colonial e os Esta­
dos Unidos vêem ocorrer a renovação de certe­
zas étnicas, tanto por parte de grupos domi­
nantes (afirmação de uma "inglesidade" ou dos 
"velhos e bons valores da família americana") 
quanto pelos grupos marginalizados (que reafir­
mam sua identidade de origeml. 

Uma outra mudança que ocorreu se refere ao 
que Laclau ·chama de deslocamento (Wood­
ward,2000J, quer dizer, a classe social deixa de 
ser vista como determinante de todas as rela­
ções sociais e, portanto deixa de ser o único cen­
tro produtor de identidades, passando a haver 
uma "pluralidade de centros". Best e Kellner' 
(1997) chamam essa e outras mudanças de "vi­
rada pós-moderna", em contraposição a uma 
forma "moderna" de política: 

''A ênfase moderna na luta càletiva, solidarie­
dad_e e alianças políticas cedeu lugar à extre­
ma fragmentação, como mostrado pelo 'movi-

menta dos anos 60' que se dividia em várias e 
concorrentes lutas por direitos e liberdades. A 
ênfase anterior sobre a transformação da es­
fera pública ê dàs instituições de dominação, 
cedeu lugar a novas ênfases na cultura, na 
identidade pessoal e na vida cotidiana, com a 
substituição da macropolítica em micropolíti­
cas de subjetividàdes e transformações loca­
is. { ... }enquanto a política moderna-centraliza­
se em metas universalistas, como conquistar 
liberdades civis, reçiuzir desigualdades ou 
transformar estruturas e instituições de domi­
nação, a política de identidade pós~moderna 
concentra-se em interesses específicos de 
um grupo e constrói identidades através da 
identificação com um grupo e suas lutas. {. .. } 
Os modelos de política pós-modernos tentam 
redefinir o político baseado nas mudanças da 
sociedade, tecnologia e da vida cotidiana. 
Uma política cultural pós-moderna, construída 
sobre os insights de Gramsci, dos surrealis­
tas, de Lefebvre e dos situacionistas tematiza 
a cultura como um terreno crucial de força e 
combates" me,st e Kellner, 1997, 4, 9, 11, 
12) 
Essa "política pós-moderna" está intima­

mente ligada aos chamados "novos movimentos 
sociais", que surgem no Brasil no fim dos anos 
seterita e têm como "bandeiras" questões de 
raça, gênero e temas relacionados ao meio­
ambiente: 

"Com as rápidas mudanças verificadas a par­
tir do final dos anos 60 na estrutura produtiva, 
com a crescente institucionalização do confli­
to de classes nas sociecfades de capitalismo · 
avançado e, inclusive, com a crise do próprio 
pensamento racional, essas antinomias entre 
reformistas e revolucionários ou entre movi­
mentos políticos e pré-políticos começaram a 
ruir. {. ... } a explosão dos movimentos espontâ­
neos que sacudiram a Europa no final dos 
anos 60, a desmistificação dos regimes socia-­
listas do Leste e a sucessiva erosão dos es­
quemas teóricos marxistas acabaram por 
marcar a configuração de um novo tempo: o 
tempo dos 'novos movimentos sociais"' (Doi­
mo, 1995, 40l. 
Todas essas mudanças contribuíram para 

que movimentos que tinham como pauta de rei­
vindicação a identidade (seja ela racial, étnica, 
de gênero) surgissem na cena política e ganhas­
sem relevância, dando visibilidade a questões 
até então relegadas a segundo plano ou sim­
plesmente tidas como não significativas politi­
camente. Por fim, resta lembrar que o uso e a 
apropriação da noção de identidade são variáve­
is, de acordo com a configuração política e soci­
al, além de a noção de identidade estar extre­
mamente ligada à experiência cotidiana dos indi­
víduos e grupos sociais sendo, portanto, mutá­
vel. 

••ciladas da diferença•• 
"Não há discriminação racial no país, mas 
uma diferença cultural e de aptidão: os japone-
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sessão mais hábeis__em cp~saspequenaié de­
licadas, os n-egros ~êm máisfací/icjade no ser-
viço pesado"1 · 

A emergência da identidade e da diferença co­
mo questões políticas e legítimas, relacionadas 
a demandas de grupos marginalizados e até 
mesmo oprimidos, submetidos ao poder de gru­
pos hegemônicos foi :um importante passo na 
construção de uma sociedade mais democráti­
ca, justa e inclusiva. Entretanto, a afirmação da 
identidade como forma de reivindicação política 
pode ser problemática, como nos mostram Pie­
rucci (18881, Montero (2001 J e Zaluar (1887). 

O principal argumento de Pierucci é que a afir­
mação da diferença pode servir tanto à direita 
quanto à esquerda, havendo, entretanto, mane­
iras distintas de concebê-la, já que a direita afir­
ma a diferença com vistas à eliminação do dife­
rente, enquanto a esquerda enfatiza a diferença 
com o objetivo de acabar com a desigualdade. 

Em publicação entitulada Ciladas da diferen­
ça, o autor afirma que a diferença sempre foi 
uma "bandeira" da direita, que acion'a o diferen­
cialismo para justificar a desigualdade ou ainda 
para buscar um afastamento (e, em alguns ca­
sos, a eliminação) do diferente. Assim, o racis­
mo seria antes uma afirmação das diferenças e 
sua posterior rejeição. Um outro ponto impor­
tante se refere à concretude do diferencialismo 
à direita, ou seja, as pessoas se percebem dife­
rentes, a diferença é visível, sensível, e assim, 
ela justifica a desigualdade (algo como "é claro 
que as pessoas são diferentes", como base pa­
ra "e por isso elas são desiguais"): 

"as evidências todas da experiência e do dado 
senSfvel comprovam que os seres· humano$ 
são 'diferentes, sim ... e desiguais', 'diferentes 
e, por isto, desiguais'. A ilusão do sensível en­
caixa a construção do inteligível. Eis o realismo 
das direitas: 'eu não sou racista, mas rea/is­
ta"'(Pierucci, 1888, 341. 
No entanto, além de um "diferencialismo de 

direita", passa a existir um "diferencialismo à 
esquerda", quer dizer, a esquerda também pas­
sa a afirmar as diferenças e essa defesa tem co-· 
mo mote' principal o direito à diferença. Tal dife­
rencialismo possui, além disso, uma espécie de 
princípio fundamental, que é a afirmação da dife­
rença sem perder de vista a igualdade. Mas, ad­
verte o autor, a busca da igualdade na diferença 
é uma tarefa mais complexa e que pode ser de di­
fícil tradução prática, o que levaria a outro pro­
blema, qual seja, sua elitização: 

"Esta última posição [igualdade na diferença] 
é, sem dúvida, a mais difícil de se traduzir em 
idéias claras e distintas e, pelas sutilezas que 
implica e pela complexidade intelectual que exi­
ge de quem a abraça, mais difícil ainda de ser 
vivida e passada adiante, .no quotidiano ou em 
contextos institucionais e políticos mais imedi­
atamente conflitivos. É uma idéia de difícil tra­
dução na linguagem ordinária e na prática do 
dia-a-dia, porquanto qualquer ligeira traição de 
suas acuradas distinções e sofisticadas nuan­
ces, qualquer deslize significa, fatalmente sua 

completa desfiguração" Cid, ibid, 371. 
Além de sua desfiguração, qualquer deslize 

pode ser apropriado pela direita, sendo um cami­
nho perigoso, porque o argumento da diferença 
pode ser apropriado tanto pela esquerda quan­
to pela direita, levando a um "embaçamento" 
dos posicionamentos ideológicos (o que poderia 
favorecer a direita, posto que o diferencialismo 
que esta afirma é mais próximo da experiência 
cotidiana) e também podendo levar à busca do di­
reito à diferença como fonte de legitimidade de 
racismos e chauvinismos, como por exemplo, a 
hostilidade dos europeus com relação aos imi­
grantes africanos. E, adverte Pierucci, "a corda 
sempre arrebenta do lado mais fraco" e,o dife­
renCialismo pode descambar da celebração da di­
ferença para a eliminação do diferente: 

"Quem pode garantir que, em meio a essa 
pós-moderna celebração das diferenças, as 
pulsões de rejeição e de agressão não venham 
a se sentir autorizadas a aflorar, crispadas de 
vontade de exclusão e profilaxia?" (id, ibid, 
54J. 
Montero (18881, por sua vez, problematiza a 

questão da diversidade cultural e·sua "tradução 
política". Segundo .a autora, a diversidade cultu­
ral aparece como problema quando o que está 
em jogo é a integração das diferenças em uma 
uni~ade mais homogênea, seja ela a cidadania, a 
nacionalidade etc. 

Assim, como Woodward (20001, a autora ci­
ta as transformações do mundo no sentido de 

-uma maior homogeneização que ocorre conco­
mitantemente a uma tendência a se valorizar o 
local como forma de resistência, à incapacidade 
do Estado em responder demandas (ou "ingo­
vernabilidade", como diria Offel, bu seja "ten­
dências contraditórias, que apontam, ao mes­
mo tempo, para a integração global e a desinte­
gração étnica" (Montero, 1888, 461. 

Dois problemas se colocam, pois: o primeiro 
se r.efere à busca da igualdade sem desqualifi­
car a diferença cultural. Esta parece ser unia. ta­
refa complexa e antropólogos como Louis Du­
mont (18851 acreditam que não é possível lutar 
ao mesmo tempo pela diferença e pela igualda­
de: 

"Para Dumont, a re(vindicação de réspeito à di­
ferença pelas categorias sociais estigmatiza­
das, quando acatada, leva, a longo prazo, a 
tornar a diferença pouco significativa e, conse­
qüentemente, elemento secundário das reta-· 
ções. É, ao conÚ·ário, a hierarquia que garan­
te o reconhecimento da diferença como sinal 
diacrítico. Assim, existiriam apenas duas vias 
que asseguram o reconhecimento da diferen­
ça: a hierarquia e o conflito; a terceira, quere­
clama a igualdade na diferença, leva ao apaga­
mento desta última como valor distintivo" 
(id. ,ibid,46l 
Mais uma vez coloca-se o problema da rela­

ção entre igualdade e diferença. Será possível 
conciliar essas -duas reivindicações? 

O segundo problema que a autora apresenta 
está intimamente ligado ao primeiro e se refere 
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à representação política é à crise da idéia de 
Estado-nação como entidade capaz de realizar 
a mediação entre direitos individuais, atributos 
de indivíduos concretos, e direitos humanos, de 
caráter mais universal. Segundo Montero 
(18881, a crise das noções de cidadania e nacio-

. nalidade, além da "perda de substantividade" da 
idéia de representação podem levar à fragmen­
tação do espaço político e da democracia repre­
sentativa: 

"o sistema de representação de interesses se 
complicou e perdeu relevância em função do 
surgimento de novas identidades que apre­
sentam diretamente ao Estado suas deman­
das: por um lado, a fragmentação e a hetero­
geneidade desses interesses sobrecarrega e 
bloqueia a gestão governamental; por outro, a 
não correspondência entre essas demandas 
e uma base territorial estável, ou um interes­
se social e profissional definido, as torna de difí­
cil acolhimento e negociação por parte do Esta­
do (Novara, 1884 apud Montero, 1888, 48) 
Então, seria necessário pensar como reali-

zar a mediação entre "o universalismo das uto­
pias políticas e o "particularismo das reivindica­
ções culturais", tendo como base a identidade 
étnica. 

Com relação à representação, há um outro 
problema, já que, na democracia representati­
va, o representante não deve estar vinculado a. 
interesses particulares, devendo agir com base 
no "interesse da nação". Mas, questiona a auto­
ra, como diferenciar os interesses particulares 
(que podem se organizar em ampla escala) dos 
interesses nacionais num sistema cada mais 
globalizado? 

Zaluar (18871 também apresenta alguns pro-

blemas ou paradoxos trazidos pela questão da 
identidade. A autora inicia seu texto apresen­
tando a exclusão como traço constitutivo da 
identidade social, marcada pela classificação bi­
nária. A exclusão, não seria, portanto, algo nega­
tivo em si, adquirindo tal caráter ao se referir à 
exclusão sistemática de certos grupos ou indi­
víduos dos direitos de cidádania. Nesse sentido, 
processos de inclusão envolveriam a constru­
ção de um "patamar comum de identidade e per­
tenci menta", que se sobrepõe às diferenças. 

Porém, retomando o paradoxo apresentado 
por Montero (18881, Zaluar afirma que as iden­
tidades nacionais ou de classe não são capazes 
(ou suficientes para) de estabelecer esse "pa­
tamar comum ... ", já que novas divisões e seg­
mentações vão _surgindo na sociedade e geran­
do (ou explicitando, talvez) outras formas de ex­
clusão. Nesse contexto, dois perigos (novamen­
te) emergem e se referem à tendência a se valo­
rizar direitos locais e específicos em detrimen­
to de direitos universais ou gerais, o que pode le­
var a uma grande ênfase na autonomia local e ao 
conseqüente esfacelamento da nação, e um ou­
tro perigo que é colocar a idéntidadé nacional 
acima de todas as outras, o que levaria à elimi­
nação de outros tipos/fundamentos da identida­
de. 

Como solução para esse dilema, Zaluar 
(18871 apresenta a reciprocidade, que significa 
uma ampliação dos laços de solidariedade para 
além das fronteiras estabelecidas pelos diver­
sos grupos sociais, ou seja, a busca de um cer­
to patamar de identidade ou uma certa homoge­
neidade, que se sobreponha às diferenças, o 
que poderia levar, como num ciclo, ao problema 
da diversidade colocado por Montero (1888J. 
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Conclusão 
Apesar dos dilemas citados, é importante 

ressaltar que as reivindicações políticas con­
cernentes a questões de identidade/dif~ença 
são extremamente relevantes para a constru­
ção de uma sociedáde mais democrática e me­
nos desigual. Como se viu, o conflito de classes 
deixa de ser central (mas ainda é importante, 
sem dúvida) e sua superação não garante, por si 
só, o "fim de todos os problemas", como de­
monstro!J a chamada "crise do Welfare State". 
Isso porque nos países em ·que o Estadb de 
bem-estar foi instaurado e em que o conflito de 
classes foi "amenizado", diversas questões 
"transversais" começaram a surgir, relaciona-· 
das não só· à identidade, mas também a outras 
questões como meio-ambiente e a paz mundial, 
por exemplo. Assim, pode-se pensar que a demo­
cracia envolve tanto a redistribuição de renda e 

1 
ampliação das oportunidades econômicas, quan­
to recursos simbólicos, como a representação 
e a construção de imagens positivas, como a mu­
dança da denominação de deficiente para porta­
dor de necessidades especiais, deixando de ca­
racterizar as pessoas pela falta e apontando 
uma condição especial, diferente e nem por isso 
negativa. 
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